4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência


MINUTA DE REGIMENTO INTERNO DA 4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Define as regras de funcionamento da
 4ª Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência
Capítulo I 
 Dos Objetivos
Art. 1º Este Regimento tem por finalidade definir as regras de funcionamento e a organização da Etapa Nacional da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e será aprovado pelo Pleno do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade em sua 102ª Reunião Ordinária, após Consulta Pública, que estará disponível no período de 2 a 26 de fevereiro de 2016.
Parágrafo único. A 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência acontecerá no período de 25 a 27 de abril de 2016, conforme disposto na Portaria 754 de 29 de dezembro de 2014, e terá por finalidade discutir a transversalidade da política da pessoa com deficiência com as políticas de direitos humanos. 
Capítulo II 
 Da Realização

Art. 2º A 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem abrangência nacional e caráter deliberativo.
§1º As análises, formulações e proposições decorrentes da Conferência devem observar tanto a abrangência nacional quanto o caráter deliberativo.
§2º A Etapa Nacional deverá considerar a consolidação das Conferências Estaduais e Distrital, Conferências ou Fóruns Municipais dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e deverá tratar dos temas de abrangência nacional.
Art. 3º Serão participantes da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência:
I- delegados e delegadas, devidamente credenciados/as, com direito a voz e voto;
II- observadores e observadoras, com direito a voz, exceto na Plenária Final.
§ 1º Os critérios para escolha dos convidados e convidadas para a solenidade de abertura da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão definidos pela Comissão Organizadora e referendados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.
§ 2º  Todos/as os/as participantes presentes à 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência devem se ater a propostas e diretrizes consolidadas, preservada a abrangência nacional, e atuar sobre elas, em caráter avaliador, formulador e deliberativo. 
Art. 4º A 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá 962 delegados e delegadas, obedecida à seguinte composição:
I- 886 delegados e delegadas eleitos/as nas etapas estaduais e Distrital;

II- 76 delegados e delegadas membros titulares e suplentes do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.
Art. 5º O credenciamento de delegados e delegadas, convidadas e convidados, observadores e observadoras, e acompanhantes previamente inscritos/as no sistema online, será realizado no dia 24 de abril de 2016, das 9 horas às 20 horas no Balcão de Credenciamento do Centro Internacional de Convenções de Brasília – CICB.
 § 1º Na ausência das delegadas e dos delegados titulares, os/as respectivos/as suplentes serão credenciados/as no mesmo local e horário, mediante apresentação de documento de substituição, devidamente assinado pela ou pelo chefe da delegação estadual.
§ 2º No ato da inscrição, o/a participante deverá apresentar documento oficial de identificação com foto para receber o crachá e os delegados e as delegadas receberão o material da conferência. 

§ 3º No dia 25 de abril, no horário de 8h às 12h, o credenciamento funcionará para atender às excepcionalidades, conforme orientação da Comissão Organizadora.

Art. 6º As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas pela Comissão Organizadora.
Capítulo III
Da Organização

Art. 7º A Etapa Nacional da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá a seguinte organização:
I- Abertura Oficial;

II- Palestra Magna;

III- Palestras Temáticas;

IV- Miniplenárias Temáticas;
V- Reunião com delegados e delegadas para a Conferência de Direitos Humanos;
VI- Plenária Final.
Art. 8º A 4a Conferência será presidida pela Ministra de Estado do Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos ou, na sua ausência ou impedimento legal, pelo Secretário Especial de Direitos Humanos ou, na sua ausência ou impedimento legal, pelo Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade, ou ainda, na sua ausência ou impedimento legal, pelo Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
 Parágrafo único. Na ausência dessas autoridades, por impedimento eventual, a 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência será presidida por um(a) representante indicado(a) pelo Conade para esta finalidade.
Capítulo IV
 Do Temário, dos Eixos e dos Subeixos

Art. 9º Nos termos da Portaria 754, de 29 de Dezembro de 2014, da então Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, a 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá como tema central “Os desafios na implementação da política da pessoa com deficiência: a transversalidade como radicalidade dos Direitos Humanos”, que será discutido em 3 (três) eixos e 2 (dois) subeixos, a saber:
I - Eixo I – Gênero, raça e etnia, diversidades sexual e geracional;

a) Subeixo I: Gênero e deficiência;
b) Subeixo II: Raça e deficiência.

II - Eixo II – Órgãos gestores e instâncias de participação social;

III - Eixo III – A interação entre os poderes e os entes federados. 
Seção I

Da Abertura Oficial
Art. 10 A Abertura Oficial ocorrerá com a participação das autoridades convidadas, sob a coordenação do Secretário Especial de Direitos Humanos, ou seu/sua representante, no dia 24 de abril, com a presença das delegadas, delegados, convidadas, convidados, observadoras e observadores.
Seção II

Da Palestra Magna
Art. 11 A Palestra Magna será sobre o tema central da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, qual seja: “Os desafios na implementação da política da pessoa com deficiência: a transversalidade como radicalidade dos Direitos Humanos”, com palestrante a ser definido/a pela Comissão Organizadora e referendado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.
Seção III

Das Palestras Temáticas
Art. 12 As Palestras Temáticas serão: 
I- Gênero, raça e etnia, diversidades sexual e geracional;

II- Órgãos gestores e instâncias de participação social;

III- A interação entre os poderes e os entes federados.

Parágrafo único. Os/As palestrantes serão definidos/as pela Comissão Organizadora e referendados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.

Seção IV
Das Miniplenárias Temáticas
Art. 13 - As Miniplenárias Temáticas terão o objetivo de proporcionar participação ampla e democrática de todos os segmentos representados na Conferência Nacional e obter um produto que forneça subsídio para a Plenária Final, objetivando a qualificação e fortalecimento das políticas públicas na área das pessoas com deficiência.

Art. 14 As Miniplenárias Temáticas, num total de 12 (doze), são instâncias de debate e deliberação das diretrizes de abrangência nacional constantes no Relatório Consolidado dos Estados e do Distrito Federal. A duração dos trabalhos será de até 7 (sete) horas, com a seguinte organização:
I- as Miniplenárias Temáticas deverão ser instaladas e iniciar os debates com quórum mínimo de 50% (cinquenta por cento), mais um/a, das delegadas e dos delegados credenciados em cada Miniplenária Temática; 

II- as delegadas e delegados serão distribuídos nas Miniplenárias Temáticas de acordo número de vagas disponibilizado aos estados, observada a proporcionalidade.

Parágrafo único. O preenchimento das vagas nas Miniplenárias Temáticas ficará a critério de cada chefe de delegação.
III- a votação ocorrerá com qualquer número de presentes nas Miniplenárias Temáticas, e somente terão direito a voto delegados e delegadas inscritos/as na respectiva Miniplenária Temática;
IV- cada Miniplenária Temática terá uma facilitadora ou um facilitador, uma coordenadora ou um coordenador e dois relatores ou relatoras indicados/as pela Comissão Organizadora;

V- A facilitação terá as seguintes atribuições:

a) realizar uma breve apresentação do eixo;

b) explicar a forma como os trabalhos serão realizados na Miniplenária Temática;

c) apresentar a equipe de trabalho da Miniplenária Temática;

d) zelar pelo bom andamento dos trabalhos.

VI- A coordenação terá como atribuições:

a) coordenar os debates, assegurando o uso da palavra às e aos participantes dentro dos critérios previamente acordados, objetivando  garantir o bom andamento dos trabalhos;
b) controlar o uso da fala pela ordem de inscrição;
c) cronometrar o tempo de intervenção de cada participante;
d) colocar em votação e realizar a contagem dos votos;
e) assegurar que as propostas sejam encaminhadas à Coordenação de Relatoria, de acordo com a deliberação da Miniplenária Temática.
VII- A relatoria terá como atribuições:
a) responsabilizar-se por verificar o número de delegadas e delegados presentes;
b) acompanhar e relatar os debates do grupo, apresentando e ordenando as deliberações para apoiar a Relatoria Geral;
c) oferecer suporte ao andamento dos trabalhos da Miniplenária Temática;
d) registrar as conclusões da Miniplenária Temática em sistema próprio da relatoria;
e) apresentar a sistematização à Coordenação de Relatoria e contribuir para a organização das propostas para deliberação na Plenária Final.
Parágrafo único. Os observadores e observadoras poderão participar das Miniplenárias Temáticas mediante a disponibilidade de vagas.

Art. 15 Os grupos reunir-se-ão, simultaneamente, por eixo, na seguinte composição:
 I - 3 (três) salas para o Eixo I – Subeixo I;
 II - 3 (três) salas para o Eixo I – Subeixo II;
 III - 3 (três) salas para o Eixo II; e 3 (três) salas para o Eixo III.
 IV - Cada Miniplenária Temática terá a capacidade máxima de 100 (cem) pessoas por sala, e deliberará sobre as propostas do Relatório Consolidado dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1º Terão direito a voto na Miniplenária Temática as delegadas e os delegados que nela estejam inscritos/as, devidamente credenciados/as na 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de posse do crachá de identificação. Os observadores e observadoras terão direito a voz, resguardada a prioridade da fala às delegadas e aos delegados.
§ 2º As Miniplenárias Temáticas poderão realizar alterações, supressões e aglutinações de diretrizes e propostas que constarem no Relatório Consolidado dos Estados e do Distrito Federal, tratando apenas de questões de alcance e abrangência nacional. Não serão acatadas propostas novas nesta etapa.
Art. 16 Instalada a Miniplenária Temática, a Mesa Coordenadora dos trabalhos fará a leitura de cada proposta referente ao seu respectivo eixo, constante no Relatório Consolidado dos Estados e do Distrito Federal.
Art. 17 Cada proposta será constituída por uma diretriz e até três ações estratégicas.
Art. 18 Durante a leitura das propostas, a Miniplenária Temática será consultada sobre os destaques, registrando-se os nomes dos proponentes, observando-se o que segue:
I – Os destaques serão de alteração, supressão ou aglutinação parcial ou total do texto.
II – Os destaques deverão ser apresentados à mesa coordenadora dos trabalhos após a leitura de cada proposta.

Art. 19 Após a leitura, a votação dos destaques será encaminhada da seguinte forma:
I – Caso haja mais de um destaque para a mesma proposta, os e as proponentes deverão se reunir e apresentar um destaque único.
II - Ao término da leitura, serão apreciados os destaques e a delegada autora ou o delegado autor terá 2 (dois) minutos para apresentar e defender sua proposta.
III - Após a defesa da proposta, serão conferidos 2 (dois) minutos para a delegada ou o delegado que queira fazer a defesa da manutenção do texto original. 
IV - Caso a autora ou o autor do destaque não esteja presente no momento da sua apreciação, o destaque não será considerado.
Parágrafo único. Fica assegurado às pessoas com especificidades comunicacionais o dobro do tempo para suas manifestações.
Art. 20 A votação será realizada da seguinte forma:
I- a proposta do Relatório Consolidado dos Estados e do Distrito Federal será a proposição número 1 e o destaque será a proposição número 2;
II- na votação, optar-se-á por uma das duas proposições; 
III- a proposta final irá novamente para votação na Miniplenária Temática e será contabilizado o total de votos.
Parágrafo único. Não serão discutidos novos destaques para itens já aprovados.

Art. 21 Para fins de encaminhamento de propostas para a Plenária Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, serão considerados os seguintes critérios: 
I – as Miniplenárias Temáticas alusivas ao Eixo I, “gênero, raça e etnia, diversidades sexual e geracional”, serão divididas em 6 (seis) salas, sendo que cada uma aprovará 5 (cinco) propostas, totalizando para este eixo 30 (trinta) propostas;
II – as Miniplenárias Temáticas alusivas ao Eixo II, “órgãos gestores e instâncias de participação social”, serão divididas em 3 (três) salas, sendo que cada uma aprovará 10 (dez) propostas, totalizando para este eixo 30 (trinta) propostas;

III – as Miniplenárias Temáticas alusivas ao Eixo III, “a interação entre os poderes e os entes federados”, serão divididas em 3 (três) salas, sendo que cada uma aprovará 10 (dez) propostas, totalizando para este 30 (trinta) propostas;

IV – a eleição das propostas a serem enviadas para a Plenária Final ocorrerá a partir da contagem de votos de cada proposta, conforme disposto no Art. 20, inciso III. 

§ 1º No caso de empate no total de votos das propostas, votações sucessivas serão realizadas, somente entre as propostas empatadas;
§ 2º As propostas mais bem votadas, até o número máximo de propostas por Miniplenária Temática, conforme disposto nos incisos I, II e III, serão enviadas à Plenária Final.
Art. 22 A critério da Mesa Coordenadora da Miniplenária Temática, poderá ser assegurada às delegadas e aos delegados uma intervenção pelo tempo improrrogável de 2 (dois) minutos, nas seguintes situações:
I – para Questões de Ordem, quando os dispositivos deste Regimento Interno não estiverem sendo observados;
II – para solicitação de Esclarecimento, quando a dúvida for dirigida à Mesa Coordenadora da Miniplenária Temática, antes do processo de votação; e
III – para solicitação de Encaminhamento, quando a manifestação da delegada ou do delegado for relacionada ao processo de condução do tema em discussão.
§ 1º Não serão permitidas intervenções de qualquer natureza durante o regime de votação.
§ 2º As solicitações de encaminhamento somente serão acatadas pela Mesa Coordenadora dos Trabalhos quando se referirem às propostas em debate, com vistas à votação. 

§ 3º Fica assegurado às pessoas com especificidades comunicacionais o dobro do tempo para suas manifestações.

Art. 23 As ações estratégicas serão incorporadas às diretrizes votadas na Plenária Final e serão consolidadas nos Anais da 4a Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Conade.
Art. 24 A sistematização dos grupos deverá ser entregue à Coordenação de Relatoria até às 19 horas do dia 25 de abril, referente aos trabalhos do dia 25 de abril, e até às 13 horas do dia 26 de abril, referente aos trabalhos do dia 26 de abril.
Seção V
Da Plenária Final
Art. 25 A Plenária Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, constituída de delegadas e delegados, tem caráter deliberativo, com atribuição de aprovar ou rejeitar as propostas consolidadas nas Miniplenárias Temáticas, bem como as moções de caráter nacional e internacional, e terá a duração de até 7 (sete) horas.

Parágrafo único. A Plenária Final aprovará um total de 45 (quarenta e cinco) propostas, conforme o Texto-Base, a partir do total de 90 (noventa) propostas aprovadas nas Miniplenárias Temáticas.

Art. 26 A Plenária Final contará com uma mesa composta por coordenação e relatoria designadas pela Comissão Organizadora.
§ 1º Na Plenária Final, somente serão discutidas e aprovadas propostas que constarem no Relatório Consolidado das Miniplenárias Temáticas, sistematizado pela Comissão de Relatoria.
§ 2º As propostas do Relatório Consolidado das Miniplenárias Temáticas serão projetadas em telão instalado no salão da Plenária Final.
§ 3º Apenas terão direito a voz e voto delegadas e delegados devidamente credenciados/as na 4ª Conferência Nacional de Direitos Humanos e que estejam de posse do crachá de identificação.

Art. 27 A apreciação e votação das propostas que comporão o Relatório Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão encaminhadas da seguinte forma:

I - será promovida a leitura das propostas aprovadas pelas Miniplenárias Temáticas, identificadas numericamente, consultando a Plenária sobre os destaques e registrando os nomes dos proponentes.
§ 1º Os destaques serão de supressão total da proposta.
§ 2º Os destaques deverão ser apresentados à Mesa Coordenadora dos trabalhos, por meio da apresentação do crachá pela organização da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, durante a leitura das propostas das Miniplenárias Temáticas.
Art. 28 Após a leitura, a votação dos destaques será encaminhada da seguinte forma:
I - caso não haja destaque para a proposta, ela é automaticamente aprovada.
II - ao término da leitura, serão apreciados os destaques e a delegada autora ou o delegado autor do destaque terá 2 (dois) minutos para defender sua proposta de supressão.
III - após a defesa da proposta, serão conferidos 2 (dois) minutos para a delegada ou o delegado que queira fazer a defesa de manutenção da proposta. 
IV – será garantida apenas uma defesa de supressão e uma de manutenção da proposta.

V – a Coordenação da Mesa divulgará, ao término da votação em Plenária, as propostas aprovadas, num total de 45, conforme Texto-Base.
§ 1º Caso a autora ou o autor do destaque não esteja presente no momento da sua apreciação, o destaque não será considerado.
§ 2º Fica assegurado às pessoas com especificidades comunicacionais o dobro do tempo para suas manifestações.

Art. 29 A Plenária Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência será considerada habilitada a aprovar Propostas e Moções, com quórum mínimo de 50% mais um das delegadas e dos delegados presentes em Plenário.
Art. 30 A Mesa Coordenadora dos Trabalhos da Plenária Final assegurará às delegadas e aos delegados o direito de questão de ordem, ou de esclarecimento e propostas de encaminhamento, nos termos do Artigo 20 deste Regimento.
Art. 31 Instalado o processo de votação, serão vedadas intervenções de qualquer natureza.
Capítulo V
Das Moções
Art. 32 As moções, de caráter e repercussão nacional ou internacional, serão encaminhadas por delegadas e por delegados, e devem ser apresentadas junto à Relatoria em formulário próprio, elaborado pela Comissão de Relatoria da 4ª Conferência, até às 12 horas do dia 26 de abril de 2016.
§ 1º Cada moção deverá ser assinada por, no mínimo, 144 delegados e delegadas credenciados/as, o equivalente a 15% (quinze por cento) do total de delegadas e delegados da 4ª Conferência Nacional.
§ 2º O formulário para proposição de moção terá campos de preenchimento para identificar:
I - o tipo de moção (apoio, repúdio, apelo, solidariedade ou outro);

II - as destinatárias ou os destinatários da moção, ou seja, a quem ela é dirigida; 
III - o fato ou condição que motiva ou gera a moção e a providência referente ao pleito; e

IV - a proponente ou o proponente principal da moção deverá identificar seu nome, sua unidade federativa, bem como o segmento que representa.
§ 3º A Coordenação da Relatoria organizará as moções recebidas, classificando-as segundo o critério previsto no caput deste artigo e agrupando-as por tema.
§ 4º Encerrada a fase de apreciação do Relatório Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a coordenadora ou o coordenador da mesa procederá à leitura das moções. 
Art. 33 Após a leitura, as moções serão submetidas à apreciação e votação da Plenária.

Art. 34 Ficam vedados destaques e intervenções acerca das moções apresentadas.

Art. 35 Concluída a votação das moções, encerra-se a sessão da Plenária Final da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
Capítulo VII
Das Disposições Gerais
Art. 36 Será apresentado pela Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, até às 12h do dia 25 de abril, o número de delegadas e delegados aptos/as a votar e o número de observadoras e observadores presentes.

Art. 37 Serão conferidos certificados de participação na 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência às delegadas e aos delegados, integrantes da Comissão Organizadora, convidadas e convidados, relatoras e relatores, observadores e observadoras, e equipes de apoio, assessoria e monitoria, especificando-se a condição da sua participação na Conferência.
Parágrafo único. Os certificados de participação na 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão disponibilizados online a partir do dia 30 de abril de 2016, mediante credenciamento na Conferência Nacional.

Art. 38 Assegura-se à Plenária o questionamento, pela ordem, à Coordenação da Mesa, para restabelecer os trabalhos ou no caso em que este Regimento não esteja sendo cumprido.

Art. 39 Os casos omissos serão apreciados pela Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
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